
PARECER NÚMERO               ,DE

DEPUTADO ESTADUAL MÁRCIO NAKASHIMA

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÃO DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NÚMERO 07 DE 2018.

De autoria do Nobre Deputado Campos Machado, que susta nos termos do inciso IX do artigo 20 da Constituição Estadual, a alínea “e” do inciso I, doa artigo 3° do Decreto 31.170, de 31 de janeiro de 1990, o qual regulamenta a Lei 343, de 6 de janeiro de 1984.

A presente propositura protocolada no dia 24 maio de 2018 do Nobre Deputado Campos Machado visa em síntese sustar os efeitos da alínea “e” do inciso I do artigo 3° do decreto número 31.170, de 31 de janeiro de 1990, que regulamenta o afastamento de funcionário e servidor do Estado, para exercício de mandato como dirigente de entidade de classe.

O texto em questão, que é rebatido pela presente proposta determina que, para o afastamento do servidor com o intuito de ocupar mandato de dirigente, a entidade deverá ter a atuação em todo o território do estado.

DECRETO 31.170/90

Artigo 3 º - São requisitos para a autorização do afastamento:



I - quanto à entidade:

e)   ter base de atuação em todo o território do Estado;


A proposta segundo o seu proponente assegura a correção de ato falho no qual o referido decreto infringiu a Lei complementar de número 343/84. Segundo descrito em sua justificativa, os princípios da norma sindical permite aos sindicatos serem intermunicipais, sem a obrigatoriedade de terem o âmbito estadual.

No que diz respeito ao mérito da presente Comissão, notamos a importância nos trabalhos apresentados pelas entidades de classe na representação dos demais associados, aos interesses na busca de melhoria nas condições de trabalho e ou eventuais abusos.


Neste sentido importante o afastamento do funcionário e servidor para se dedicarem a esta proposta, sem prejuízos em seus vencimentos.


É de se concordar que existe uma grande diferença entre os termos “de atuação em todo território estadual” e “intermunicipal” no que diz respeito à atuação destas entidades.


Nestes termos somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo de número 07 de 2018 em sua integralidade.



Sala das Comissões, em 





Deputado Márcio Nakashima




  

         Relator
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